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CONTRATO Nº 017/2025

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO Nº  017/2025,
QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
COLATINA/ES  E  A  EMPRESA  VISUAL  SISTEMAS
ELETRÔNICOS LTDA. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  COLATINA,  órgão  público  municipal  com
personalidade judiciária, inscrita no CNPJ sob o nº. 27.314.251/0001-05, com sede na Rua
Professor Arnaldo de Vasconcelos Costa, nº. 32, Centro, Colatina-ES, neste ato representada
pelo  Presidente  Sr.  FELIPPE  COUTINHO  MARTINS,  doravante  denominado
CONTRATANTE, e a EMPRESA VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 23.921.349/0001-61, sediada na Rua Rio Espera, número 368, bairro Carlos
Prates, Belo Horizonte/MG, CEP nº. 30.710-260, doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada por JOAQUIM AMORIM PEREIRA, sócio administrador, conforme atos
constitutivos da empresa,  ajustam o presente Contrato,  por meio do Pregão Eletrônico nº.
006/2025,  tendo  em  vista  o  Processo  Administrativo  nº.  551/2025  com  fulcro  na  Lei
14.133/2021, resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes
cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  especializada  na
prestação de serviços de fornecimento, implantação, integração, manutenção e sustentação de
Sistema Integrado de Gestão de Rotinas Legislativas – “Painel Eletrônico”, em modelo de
outsourcing  (locação),  incluindo  solução  tecnológica  para  sessões  presencias,  híbridas  e
virtuais,  com fornecimento  de  todos  os  equipamentos,  software,  licenças,  infraestrutura  e
serviços  técnicos  correlatos,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. Edital de Licitação;

1.2.3. A proposta da Contratada;

1.2.4. O Anexo A do Presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de
sua  publicação  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Espírito  Santo
(DOM/AMUNES), prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos art. 106 e 107 da Lei nº
14.133, de 2021.
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2.2. A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação; 

2.2.5. Seja  comprovado que  o  contratado  mantém as  condições  iniciais  de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo. 

2.5. Nas  eventuais  prorrogações  contratuais,  os  custos  não  renováveis  já  pagos  ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

4.1. Conforme consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

         CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5.1   Os recursos necessários  ao pagamento das despesas  correrão por conta da dotação
orçamentária:  01 - CÂMARA MUNICIPAL - 001001.0103100012.001 - MANUTENÇÃO
DA CÂMARA MUNICIPAL - 33.90.39.00000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –
PESSOA JURÍDICA. 
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        CLÁUSULA SEXTA– DOS VALORES E DO PAGAMENTO. 

6.1 O valor global do presente contrato é de R$ 253.930,00 (duzentos e cinquenta e três
mil, novecentos e trinta reais), conforme especificado na Tabela constante do Anexo A.

6.2 O pagamento será efetuado  em até 30  (trinta)  dias  após a  prestação dos serviços,
mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura,  acompanhada dos documentos  de
regularidade fiscal exigidos, a saber:

a)  Certidão  Negativa  ou  Certidão  Positiva  com  Efeito  Negativa,  de  débitos  relativos  a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;

b) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; c)
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda
Estadual - Estado Sede da Empresa; 

d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda
Municipal – Município Sede da Empresa; 

e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça
do Trabalho;

f) Comprovação da Inscrição no CNPJ;

g) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município
de Colatina. 

6.3. Se  houver  alguma  incorreção  na  Nota  Fiscal,  a  mesma  será  devolvida  à
CONTRATADA  para  correção,  ficando  estabelecido  que  o  prazo  para  pagamento  seja
contado a partir da data de apresentação da nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou correção
a ser pago pelo CONTRATANTE. 

6.4. O  pagamento  será  efetuado  através  de  requerimento  devidamente  protocolado  no
Protocolo Geral da Câmara Municipal de Colatina, acompanhado da respectiva Nota Fiscal,
que deverá demonstrar a execução do objeto contratado, por servidor/gestor indicado pela
Direção da Câmara para tal fim. O pagamento somente ocorrerá na data se a CONTRATADA
apresentar  as  Notas  Fiscais  dentro  dos  prazos  determinados  e  se  a  mesma  se  manter
adimplente.

6.5. Em  nenhuma  hipótese  será  efetuado  pagamento  de  Nota  Fiscal  com  número  do
CNPJ/MF diferente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas
consideradas matriz e filial ou vice-versa ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

6.6.  O pagamento será efetuado por meio de  ordem de pagamento bancária  em nome da
CONTRATADA,  que  deverá  informar  na  Nota  Fiscal,  o  número  do  banco,  agência  e
contacorrente da mesma. 

6.7.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

6.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

6.9.  É  expressamente  vedado  ao  prestador  do  serviço  efetuar  cobrança  ou  desconto  de
duplicatas através de rede bancária ou de terceiros.
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6.10. Qualquer alteração feita no Contrato Social, ato constitutivo ou estatuto que modifique
as  informações  registradas  no  certame,  deverá  ser  comunicado  ao  CONTRATANTE,
mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

6.11. Ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria,
contratado e prestado, ocorrerá a retenção do Imposto de Renda - IR, em observância ao
disposto no Decreto Municipal nº 28.521, de 25 de agosto de 2023, que "Dispõe sobre a
retenção do imposto na fonte sobre renda, proventos e pagamentos a fornecedores de bens e
serviços,  de  qualquer  natureza,  sobre  rendimentos  pagos,  a  qualquer  título,  por  órgãos  e
entidades  da  administração  do  Poder  Executivo  do  Município  de  Colatina,  e  dá  outras
providências", bem como em observância o disposto na Instrução Normativa nº 1234/2012,
com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil.

6.12.  Não  se  aplica  a  retenção  de  imposto  de  renda  prevista  no  Decreto  Municipal  nº
28.521/2023  aos  optantes  do  Simples  Nacional,  incluindo-se  os  Microempreendedores
Individuais - MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da Receita Federal do Brasil, além
das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de
imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa nº 1234/2012.

6.13.  Os prestadores de serviços  e  fornecedores de bens deverão emitir  as  Notas Fiscais,
Faturas ou quaisquer outros documentos de cobrança com o destaque do IR na Fonte, tendo
como base as alíquotas constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 1234/2012. Caso
não o faça, os agentes responsáveis pelo aceite, pela liquidação e pelo pagamento da despesa
efetuarão a retenção do imposto de Renda na Fonte independentemente, nos termos do Art. 3º
do Decreto Municipal nº 28.521/2023 e no § 5º do art. 2º da IN 1234/2012.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1. Conforme Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

8.1. Conforme Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Conforme Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO. 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS. 

11.1.  Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  a
CONTRATADA a que:  

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato;  
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11.1.2.  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  Contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato;  

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;  

11.1.6.  Não  celebrar  o  Contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem
motivo justificado;  

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação/dispensa/inexigibilidade ou execução do Contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 123

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.  

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.2.1. A sanção prevista no inciso II do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será
calculada na forma do Edital ou do Contrato e não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento)  nem superior  a  30% (trinta  por  cento)  do valor  do
Contrato  licitado  ou  celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas.

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;  

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.3.6.  A aplicação de qualquer das  penalidades previstas  realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
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11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O  Contrato  pode  ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
Termo Aditivo para alteração subjetiva. 

12.7. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.7.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES. 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes
da Lei n. 14.133/2021. 

13.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre  as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

13.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples
Apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REAJUSTAMENTO

14.1 Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no prazo  de  um ano
contado da data de assinatura do contrato. 



Câmara Municipal de Colatina
Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto

Estado do Espírito Santo
 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-025 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

14.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais  serão reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo contratante,  do  Índice de  Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

14.5 Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

14.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA  DÉCIMA QUINTA -  RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1 Observada a matriz de riscos, caso existente, os preços poderão sofrer alteração para
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem a  execução do  contrato  tal  como pactuado,
conforme disposto no art. 124, II, d da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante pedido
do contratado.

15.2 Para fins do disposto nesta cláusula, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com
o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que
o preço se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.

15.3 O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.
107 da Lei nº 14.133, de 2021 e a administração pública terá o prazo de 10 (dez) dias para
responder.

15.4 O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia:

NV = VC + V

Onde NV = Novo Valor / VC = Valor Contratado / V = Variação

A Variação é encontrada com a seguinte fórmula:

V = VIDL – VIAL

Onde VIDL = Valor do Insumo Depois da Licitação / VIAL = Valor do Insumo Antes da
Licitação
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15.5  O  reestabelecimento  do  equilibro  econômico-financeiro  ocorrerá  somente  sobre  os
insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condições inicialmente pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. A  execução  do  presente  contrato  e  aos  casos  omissos  aplicam-se  as  disposições
contidas  na  Lei  n.  14.133/2021,  e  suas  alterações,  bem  como  os  Decretos  Federais  e
Municipais  que  a  regulamentam,  Lei  n.  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados
Pessoais - LGPD), Lei n. 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento  nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Colatina-ES para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

Colatina/ES, 15 de dezembro de 2025.

________________________________________

FELIPPE COUTINHO MARTINS

CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA/ES

CONTRATANTE

_________________________________________

VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA

EMPRESA

CONTRATADA



Câmara Municipal de Colatina
Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto

Estado do Espírito Santo
 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-025 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

ANEXO A – CONTRATO Nº. 017/2025

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01

LOCAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE
ROTINAS LEGISLATIVAS – “PAINEL ELETRÔNICO DE

VOTAÇÃO”.

O sistema deverá contemplar:

Licença de Software do Sistema Eletrônico de Votação, Sistema
de Votação Remota e Licenças dos Terminais.

01 Painel Multimídia de LED P2.5mm com 3,84m x 1,92m +
suporte

01 Computador Servidor Gerenciador do Painel de LED

01 Computador Servidor de Aplicação do Sistema

01 Computador Terminal do Operador do Sistema

15  Terminais  Multimídia  do  Parlamentar  –  Modelo  biometria
Facial

01 Terminal Multimídia do Parlamentar – Modelo Biometria de
Palma

01  Computador  Terminal  do  Presidente  com  tela  de  Touch
Screen 21,5”

15 Microfones Gooseneck de 50m

02 Monitor de 50” com suporte – painel rebote

MENSAL 12 R$ 18.840,00 R$ 226.080,00

02
INFRAESTRUTURA  LÓGICA  E  ELÉTRICA,  MÃO  DE
OBRA  E  TODO  MATERIAL  NECESSÁRIO  PARA
INSTALAÇÃO E TREINAMENTO (PARCELA ÚNICA).

SER. 01 R$ 27.850,00 R$ 27.850,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 253.930,00
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